
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 408.030 - RS (2013/0340565-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DORALISA HED THERESINHA FERNANDES SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : MANFREDO ERWINO MENSCH 
  SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A INCORPORADOR DO
_ : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES CRT 
ADVOGADOS : FELIPE DA SILVA LIMA E OUTRO(S)
  GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.

1. O artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil permite que o 
magistrado exclua ou altere, de ofício ou a requerimento da parte, a multa 
quando esta se tornar insuficiente, excessiva, ou desnecessária, mesmo 
após transitada em julgado a sentença, não se observando a preclusão. 

2. Aplicável à espécie, portanto, o óbice da Súmula 83 desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator

Documento: 1297044 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 408.030 - RS (2013/0340565-3)
  

AGRAVANTE : DORALISA HED THERESINHA FERNANDES SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : MANFREDO ERWINO MENSCH 
  SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A INCORPORADOR DO
_ : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES CRT 
ADVOGADOS : FELIPE DA SILVA LIMA E OUTRO(S)
  GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Doralisa Hed Therezinha 

Fernandes Silva e Arlindo Bresolin em face da decisão de fls. 772-775, na qual o Ministro 

Sidnei Beneti negou provimento ao agravo em recurso especial interposto pelos recorrentes.

Nas razões recursais alegam que a exclusão da multa prevista no art. 461, § 4º, 

do CPC não poderia ocorrer, pois embora exista previsão legal admitindo a revisão da multa, 

tal não pode ocorrer quando já houver trânsito em julgado da decisão que discutiu a 

manutenção, ou não, da multa; e aduz que, havendo decisão transitada em julgado em sede 

de agravo de instrumento interposto na época oportuna, contra o arbitramento de tal multa, 

operou-se a preclusão consumativa, perdendo a parte o direito à nova discussão sobre a 

matéria.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou apresentação do feito para 

julgamento pela Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 408.030 - RS (2013/0340565-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DORALISA HED THERESINHA FERNANDES SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : MANFREDO ERWINO MENSCH 
  SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A INCORPORADOR DO
_ : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES CRT 
ADVOGADOS : FELIPE DA SILVA LIMA E OUTRO(S)
  GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.

1. O artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil permite que o 
magistrado exclua ou altere, de ofício ou a requerimento da parte, a multa 
quando esta se tornar insuficiente, excessiva, ou desnecessária, mesmo 
após transitada em julgado a sentença, não se observando a preclusão. 

2. Aplicável à espécie, portanto, o óbice da Súmula 83 desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido.

A parte não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do 

decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios fundamentos. In verbis:

     "Inicialmente, tenho por descabida a alegação de ofensa ao art. 
535, II, do Código de Processo Civil. A jurisprudência desta Casa é pacífica 
ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o 
concluído na decisão - situação facilmente constatável in casu -, o julgador 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte 
em Embargos Declaratórios, cuja rejeição, nesse contexto, não implica 
contrariedade ao artigo 535 do CPC. Precedentes: AgRg no AREsp 
55.751/RS, 3ª Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 
14/06/2013; AgRg no REsp 1311126/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 22/05/2013; REsp 1244950/RJ, 3ª Turma, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, DJe 19/12/2012; e EDcl no AgRg nos EREsp 
934.728/AL, Corte Especial, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 29/10/2009. 
    No que se refere ao afastamento da multa diária, é cabível a 
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aplicação das astreintes para que se dê a tutela jurisdicional específica ou 
ocorra o resultado prático equivalente.  Todavia, é entendimento 
pacificado do e. Superior Tribunal de Justiça que deve ser afastada a 
aplicação da referida penalidade em caso de impossibilidade de se alcançar 
a finalidade da ordem judicial. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - IRREGULARIDADE NO PREPARO RECURSAL - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 282/STJ) - CONVERSÃO DA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER EM INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS - 
AFASTAMENTO DA MULTA DIÁRIA - ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE - APLICAÇÃO DA 
MULTA POR ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA - INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ - RECURSO
IMPROVIDO."
      (AgRg no REsp 1207407/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Massami 
Uyeda, DJe 27/04/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - DEMANDA DE 
ADIMPLEMENTO CONTRATUAL EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO DE EMITIR AÇÕES EM 
PERDAS E DANOS - IMPOSSIBILIDADE MATERIAL - INSUBSISTÊNCIA DE 
MULTA DIÁRIA ANTERIORMENTE FIXADA. 

1. Reconhecida nas instâncias ordinárias a impossibilidade material de 
cumprimento da obrigação de fazer constante de título judicial, resta 
insubsistente a multa diária fixada pelo juízo, anteriormente à conversão
em perdas e danos. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
  (AgRg no REsp 1158588/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe 
07/03/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE FAZER. 
DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. APLICAÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. MULTA. TERMO FINAL. CUMPRIMENTO 
INTEGRAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Esta Corte Superior tem jurisprudência firmada no sentido de que, em se 
tratando de obrigação de fazer, é permitido ao Juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, a imposição de multa cominatória ao devedor 
(astreintes), mesmo que seja contra a Fazenda Pública. Não há razão para 
se estabelecer exceção onde o legislador não o fez.
II - Se a obrigação é de fazer ou não fazer, a multa diária deixa
de correr, assim que o devedor cumpre aquilo que foi ordenado, também 
deixa de correr se e quando o credor requer a conversão da obrigação em 
perdas e danos, ou tornar-se impossível o cumprimento da obrigação 
específica ou a obtenção do resultado prático correspondente.
 III- O termo inicial, para incidência da multa, será o dia subsequente ao 
prazo designado pelo juiz para o cumprimento da ordem e o termo final o dia 
anterior ao do efetivo e integral cumprimento do preceito, ou do dia em que 
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for pedida a conversão em perdas e danos 
IV - Agravo interno desprovido."
(AgRg no REsp 1213061/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe 
09/03/2011).

Cito ainda: REsp 1.228.317/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
DJe de 10/11/2011; REsp 743.185/SP, 3ª Turma, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJe 17/03/2010.

         Ademais, esta e. Corte também firmou o entendimento de que a lei 
permite que o Magistrado imponha multa diária a fim de assegurar o 
adimplemento da obrigação de fazer, bem como altere ou afaste, de ofício 
ou a requerimento da parte, o valor da astreinte quando esta se tornar 
insuficiente ou excessiva, razão pela qual não ocorre a preclusão, de forma 
a preservar a essência do instituto e a própria lógica da efetividade 
processual, nos termos doart. 461, § 4º e § 6º, do CPC. Cito, para tanto, os 
precedentes abaixo:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DO VALOR DA 
MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.- O artigo 461 do Código de Processo Civil permite que o magistrado 
altere, de ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando este 
se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado 
a sentença, não se observando a preclusão.
2.- Esta Corte já se manifestou no sentido de que incide o óbice da Súmula 
7 desta Corte, sendo lícita a revisão das astreintes, nesta instância, apenas 
nos casos em que o valor fosse irrisório ou exagerado, o que não ocorre no 
presente caso.
3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1381624/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
08/10/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA N. 283/STF. ASTREINTES. REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão recorrida 
suficientes para mantê-la enseja o não-conhecimento do recurso. Incidência 
da Súmula n. 283 do STF.
2. A multa imposta com base no art. 461 do CPC, quando considerada 
exorbitante ou insuficiente, pode ser modificada pelo juiz a qualquer tempo, 
já que não faz coisa julgada material, hipótese, portanto, em que não se 
opera a preclusão. 3. O relator está autorizado a negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com a jurisprudência dominante do próprio tribunal ou de tribunais 
superiores.
4. Agravo regimental desprovido."
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(AgRg no REsp 1167276/MA, 3ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe 28/06/2013).

     Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade 
com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão pela qual, 
com fulcro no art. 557, caput, do CPC, c/c art. 5º, inciso II, da Resolução 
STJ n.º 8/2008, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial".

  Colaciono ainda:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. MULTA COMINATÓRIA. 
REVISÃO DO VALOR. PRAZO EXÍGUO PARA CUMPRIMENTO. 
RECONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se recomenda a redução da multa cominatória pelo eventual 
descumprimento de decisão antecipatória de tutela (art. 461 do CPC), 
quando a resistência, evidenciada pelos fatos narrados no acórdão 
recorrido, faz inferir que não é elevada o suficiente para compelir a 
instituição financeira a adotar as providências necessárias para cumprir a 
decisão judicial.
2. Saliente-se, ademais, que o valor da referida multa não é, nesta fase 
processual, definitivo, pois poderá ser revisto a qualquer momento, até 
mesmo após o trânsito em julgado, na execução, caso se revele excessivo 
ou insuficiente, com base no art. 461, § 6º, do CPC.
3. O acolhimento das razões de recurso na forma como pretendida, no 
sentido de que o prazo concedido para cumprimento da decisão é exíguo, 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático probatório 
carreado aos autos. Incidência da Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 407.080/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 03/12/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA -  FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - MULTA DIÁRIA - VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA - REDUÇÃO DO QUANTUM EXECUTADO - POSSIBILIDADE DE 
OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DA PARTE.
1. O legislador concedeu ao juiz a prerrogativa de impor multa diária ao réu 
com vista a assegurar o adimplemento da obrigação de fazer (art. 461, 
caput, do CPC), bem como permitiu que o magistrado afaste ou altere, de 
ofício ou a requerimento da parte, o seu valor quando se tornar insuficiente 
ou excessiva, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não se 
observando a preclusão ou a coisa julgada, de modo a preservar a 
essência do instituto e a própria lógica da efetividade processual (art. 461, § 
6º, do CPC).
2. Ante o inadimplemento da dívida, o credor requereu o pagamento do 
valor das astreintes, no valor de R$ 443.785,75 (quatrocentos e quarenta e 
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três mil, setecentos e oitenta e cinco reais e setenta e cinco centavos). 
Tendo em vista a evidente desproporção do quantum executado, o Tribunal 
a quo, em sede de agravo de instrumento, reduziu o valor da multa para o 
valor da condenação por danos materiais e morais com as devidas 
atualizações, aproximadamente R$ 51.917,68 (cinquenta e um mil, 
novecentos e dezessete reais e sessenta e oito centavos).
3. Certo é que o valor estabelecido a título de astreintes não pode gerar um 
enriquecimento sem causa do acionante, agora exequente, razão pela qual 
impositiva era a sua redução, tarefa que pode perfeitamente ser realizada 
durante a fase de execução das astreintes, com base no disposto no art. 
461, §6º, do CPC, consoante entendimento consolidado nesta Corte 
Superior.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 195.303/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 12/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.
1. "Esta Corte já decidiu que o artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil 
permite que o magistrado altere o valor da multa quando este se tornar 
insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a 
sentença. Aplicável, portanto, à espécie, o óbice da Súmula 83 desta 
Corte." AgRg no Ag 1147543/MG, Rel.
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 
05/08/2009) 2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1319194/RO, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 26/04/2011, DJe 09/05/2011)

Incidência, pois, da Súmula 83 deste Tribunal, que veda o conhecimento de 

recurso especial quando o acórdão recorrido se encontra em harmonia com a orientação 

firmada nesta Corte Superior. 

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0340565-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 408.030 / RS

Números Origem:  03906258020128217000  10523898170  3906258020128217000  3909258020128217000  
631456920138217000  70049155567  70049847478  70050840321  70053385209

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DORALISA HED THERESINHA FERNANDES SILVA E OUTRO
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A INCORPORADOR DO
_ : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES CRT
ADVOGADOS : GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN

FELIPE DA SILVA LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DORALISA HED THERESINHA FERNANDES SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : MANFREDO ERWINO MENSCH

SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A INCORPORADOR DO
_ : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES CRT
ADVOGADOS : GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN

FELIPE DA SILVA LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1297044 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2014 Página  8 de 4


